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ACORDAO: Repeticdo de indébito. Acaio declaratéria de inexisténcia de débito fiscal. Incompatibilidade. «O
pedido de repeticdo de indébito € incompativel com a acao declaratéria de inexisténcia de débito fiscal,
devendo-se, a rigor, indeferir a peticao inicial da declaratéria se o que se pretende, com a mesma, na
verdade, é a restituicao de tributos supostamente pagos a maior.» Prova pericial. Honorarios periciais ndo
depositados no prazo. Desisténcia. Cerceamento de defesa nao caracterizado. «Nao ha que se falar em
cerceamento de defesa, se a pericia ndo se realizou por culpa da autora, a qual, devidamente intimada para
depositar os honorarios periciais no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de desisténcia, permaneceu inerte até
a prolacao da sentenca, abrindo mao da mencionada prova.» Ato administrativo. Atributos. Presuncéo de
legitimidade. «Os atos da administracao tributaria, como espécie do género «ato administrativo», gozam de
presuncéo de legitimidade e de veracidade, cabendo ao interessado comprovar o contrario e repercutindo
sobre ele o efeito da falta de prova.» Ap. Civ. 154.590-4/00 - Belo Horizonte - Rel.: Des. Rubens Xavier
Ferreira - J. em 14/03/2000 - DJ 05/10/2000 - TIMG ACORDAO Vistos etc., acorda, em Turma, a Segunda
Céamara Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incorporando neste o relatério de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigraficas, a unanimidade de votos, em rejeitar a
preliminar e negar provimento. Belo Horizonte, 14 de marco de 2000. - Rubens Xavier Ferreira - Relator.
NOTAS TAQUIGRAFICAS O Sr. Des. Rubens Xavier Ferreira - Trata-se de recurso contra sentenca prolatada
em «agdo declaratoria de inexisténcia de débito» contra Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, ajuizada por
Planejar Empreendimentos e Participacfes Ltda. A acdo declaratéria proposta nada mais pretendia do que a
restituicdo de tributos do ISSQN, que alega ter p ago a mais no periodo de 1° de marco de 1991 a 30 de
abril de 1994; tanto que no pedido faz o seguinte requerimento: «a) a apuragao e restituicdo da quantia
recolhida indevidamente, referente ao imposto de locacdo de méo-de-obra e acompanhamento e
fiscalizacédo de obras durante o periodo de 1° (primeiro) de marco de 1991 a 30 (trinta) de abril de 1994, ou
a compensacao, levando-se em consideracao a possivel existéncia de débito com o requerido...». No meu
entender o MM. Juiz deveria ter determinado a emenda da peticdo inicial, pois a acdo de repeticdo de
indébito tem conotacdes totalmente diferentes desta acdo declaratéria de inexisténcia de débito. Poder-se-ia
argumentar que esta acdo pudesse ser cumulada com a¢éo de repeticdo de indébito. A prépria autora
transcreveu o art. 166 do CTN, que preleciona: «Art. 166. A restituicdo de tributos que comportem, por sua
natureza, transferéncia do respectivo encargo financeiro, somente sera feita a quem prove haver assumido
referido encargo, ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, esta por este expressamente autorizado a
recebé-la». Foi o que notou com muita acuidade o digno Promotor, Dr. Marcio Luis Chila Freyeslebem, que
opinou, em preliminar, pela caréncia de agéo (fls. 73). No entanto, prosseguiu a acéo, tendo a autora
requerido pericia na qual pretendia provar que pagara por diversos servicos prestados aliquota maior do que
a legal e que também nao repercutira o imposto no contribuinte de fato. Varias e varias vicissitudes se deram
na nomeacgéao do perito, tendo a perita inicial nomeada pelo Juiz, Maria Angélica de Oliveira Martins,
apresentado sua proposta de honorarios, com o que ndo concordou a autora, tendo sido ouvidos dois outros



«experts» (fls. 52/53). As fls. 55/56 justificou a perita oficial a sua proposta de honorarios. Ndo dispondo de
elementos para arbitrar o valor da pericia, 0 MM. Juiz ouviu Marco Antonio Amaral Pires, perito contador
judicial, que fez a sua proposta de honorérios acima d a nomeada inicialmente (fls. 60). Também discordou a
autora (fls. 62), pelo que foi ouvido ainda o perito Artur Mattra Machado Pereira, que apresentou proposta
superior a dos primeiros peritos (fls. 68), razdo pela qual o MM. Juiz entendeu razoavel a proposta de fls. 50
da primeira nomeada e determinou que a autora depositasse 0s honorarios propostos a fl. 50, no prazo de
cinco dias e «a falta do depdsito, sera interpretado como desisténcia da prova» (fls. 69). Tal despacho foi
publicado em 02/10/1997, e em 16/10/1997 foram os autos ao Ministério Publico. O MM. Juiz Judimar Bibe



